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DECISÃO ARBITRAL 

 

 

I – RELATÓRIO 

 

1. No dia 04 de Fevereiro de 2019, A..., Lda., NIPC ..., com sede na ..., s/n, ...-... 

Matosinhos, apresentou pedido de constituição de tribunal arbitral, ao abrigo das 

disposições conjugadas dos artigos 2.º e 10.º do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de 

Janeiro, que aprovou o Regime Jurídico da Arbitragem em Matéria Tributária, com a 

redacção introduzida pelo artigo 228.º da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro 

(doravante, abreviadamente designado RJAT), visando a declaração de ilegalidade dos 

seguintes actos tributários, no valor de € 94.540,54: 

i. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018... n.º 2018 ... referentes a IRC; 

ii. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018 ..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., e compensações n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 
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2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018 ..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018...., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018... e n.º 2018..., referentes a I.V.A. e juros 

compensatórios. 

 

2. Para fundamentar o seu pedido alega a Requerente, em síntese, a ilegalidade da 

liquidação das correções efetuadas pela AT, nos termos dos art.ºs 2.º, n.º 1 alínea a), 3.º 

e 10.º, do Decreto-Lei n.º 10/2011, de 20 de Janeiro, do art.º 99.º, n.º 1 al. a) do CPPT e 

pela violação do princípio da descoberta da verdade material, concretizado no art.º 58.º 

da LGT. 

 

3. No dia 05-02-2019, o pedido de constituição do tribunal arbitral foi aceite e 

automaticamente notificado à AT. 

 

4. A Requerente não procedeu à nomeação de árbitro, pelo que, ao abrigo do disposto na 

alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, o Senhor 

Presidente do Conselho Deontológico do CAAD designou os signatários como árbitros 

do tribunal arbitral colectivo, que comunicaram a aceitação do encargo no prazo 

aplicável. 

 

5. Em 27-03-2019, as partes foram notificadas dessas designações, não tendo manifestado 

vontade de recusar qualquer delas. 

 

6. Em conformidade com o preceituado na alínea c) do n.º 1 do artigo 11.º do RJAT, o 

Tribunal Arbitral colectivo foi constituído em 16-04-2019. 
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7. A Requerida, devidamente notificada para o efeito, não apresentou resposta ao pedido 

arbitral formulado. 

 

8. No dia 29-04-2019, a Requerida apresentou requerimento no processo com o seguinte 

teor: 

“A DIRECTORA-GERAL DA AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA, 

entidade Requerida nos autos à margem referenciados vem informar que, por despacho do 

Exmo. Sr. Subdiretor-Geral com competências delegadas na área do IVA, Dr. B..., proferido a 

15/04/2019, foi revogado o ato de liquidação impugnado nos presentes autos. 

Nestes termos, requer-se a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide, nos 

termos do disposto no artigo 277.º, al. e) do CPC, aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA e artigo 

29.º do RJAT.” 

 

9. No dia 20-05-2019, a Requerida apresentou requerimento no processo com o seguinte 

teor: 

“A DIRECTORA-GERAL DA AT - AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA, 

entidade Requerida nos autos à margem referenciados vem informar que, por despacho do 

Exma. Sra. Subdiretora-Geral com competências delegadas na área do IRC, Dr.ª C..., proferido 

a 13/05/2019, foi revogado o ato de liquidação impugnado nos presentes autos. 

Nestes termos, requer-se a extinção da instância por inutilidade superveniente da lide, nos 

termos do disposto no artigo 277.º, al. e) do CPC, aplicável ex vi artigo 1.º do CPTA e artigo 

29.º do RJAT.” 

 

10. O Tribunal Arbitral é materialmente competente e encontra-se regularmente 

constituído, nos termos dos artigos 2.º, n.º 1, alínea a), 5.º e 6.º, n.º 2, alínea a), do RJAT. 

As partes têm personalidade e capacidade judiciárias, são legítimas e estão legalmente 

representadas, nos termos dos artigos 4.º e 10.º do RJAT e artigo 1.º da Portaria n.º 112-

A/2011, de 22 de Março. 

O processo não enferma de nulidades.  

Assim, não há qualquer obstáculo à apreciação da causa. 
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Tudo visto, cumpre proferir 

 

II. DECISÃO 

A. MATÉRIA DE FACTO 

A.1. Factos dados como provados 

 

1- Por despacho do Exmo. Sr. Subdiretor-Geral da AT - Autoridade Tributária e Aduaneira 

com competências delegadas na área do IVA, proferido a 15/04/2019, foram revogados 

os seguintes actos: 

i. ii. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018 ..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., e compensações 

n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., 

n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018... n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018... e n.º 2018..., referentes a 

I.V.A. e juros compensatórios. 

2- Por despacho da Exma. Sr.ª Subdiretora-Geral da AT - Autoridade Tributária e 

Aduaneira com competências delegadas na área do IRC, proferido a 13/05/2019, foram 

revogados os seguintes actos:  
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i. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018 ... n.º 2018... referentes a 

IRC. 

 

A.2. Factos dados como não provados 

Com relevo para a decisão, não existem factos que devam considerar-se como não 

provados. 

 

A.3. Fundamentação da matéria de facto provada e não provada 

Relativamente à matéria de facto o Tribunal não tem que se pronunciar sobre tudo o que foi 

alegado pelas partes, cabendo-lhe, sim, o dever de selecionar os factos que importam para a 

decisão e discriminar a matéria provada da não provada (cfr. art.º 123.º, n.º 2, do CPPT e artigo 

607.º, n.º 3 do CPC, aplicáveis ex vi artigo 29.º, n.º 1, alíneas a) e e), do RJAT).  

Deste modo, os factos pertinentes para o julgamento da causa são escolhidos e recortados em 

função da sua relevância jurídica, a qual é estabelecida em atenção às várias soluções plausíveis 

da(s) questão(ões) de Direito (cfr. anterior artigo 511.º, n.º 1, do CPC, correspondente ao actual 

artigo 596.º, aplicável ex vi artigo 29.º, n.º 1, alínea e), do RJAT). 

Assim, tendo em consideração as posições assumidas pelas partes, à luz do artigo 110.º/7 do 

CPPT, e a prova documental junta aos autos, consideraram-se provados, com relevo para a 

decisão, os factos acima elencados 

 

B. DO DIREITO 

 

O objecto dos presentes autos é constituído pelos seguintes actos tributários:  

i. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018... n.º 2018 ... referentes a IRC; 

ii. Liquidações n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018 ..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 
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2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., e compensações n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018 ..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018...., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 2018..., n.º 

2018..., n.º 2018..., n.º 2018... e n.º 2018..., referentes a I.V.A. e juros 

compensatórios. 

 

 Conforme resulta dos factos dados como provados, por despachos do Exmo. Sr. 

Subdiretor-Geral da AT - Autoridade Tributária e Aduaneira com competências delegadas na 

área do IVA, proferido a 15-04-2019, e da Exma. Sr.ª Subdiretora-Geral da AT - Autoridade 

Tributária e Aduaneira com competências delegadas na área do IRC, proferido a 13/05/2019 

foram revogados os actos tributários referidos. 

 Face ao ocorrido, torna-se inútil o prosseguimento da presente lide, na medida em que, 

do prosseguimento da mesma, não resultará qualquer efeito sobre a relação jurídica material 

controvertida, no que as partes estão, de resto, de acordo. 

Com efeito, verifica-se a inutilidade superveniente da lide quando, por facto ocorrido na 

pendência da causa, a solução do litígio deixe de ter interesse e utilidade, o que justifica a 

extinção da instância (cfr. artigo 277.º, al. e), do Código de Processo Civil). Como referem 

LEBRE DE FREITAS, JOÃO REDINHA, RUI PINTO1, a inutilidade ou impossibilidade 

superveniente da lide “dá-se quando, por facto ocorrido na pendência da instância, a pretensão 

do autor não se pode manter, por virtude do desaparecimento dos sujeitos ou do objeto do 

processo, ou se encontra satisfação fora do esquema da providência pretendida. Num e noutro 

                                                           
1 “Código de Processo Civil anotado”, volume 1.º, 2.ª edição, Coimbra Editora, 2008, pág. 555 
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caso, a solução do litígio deixa de interessar – além, por impossibilidade de atingir o resultado 

visado; aqui, por ele já ter sido atingido por outro meio”. 

Assim, se, por virtude de factos novos ocorridos na pendência do processo, o escopo 

visado com a pretensão deduzida em juízo já foi atingido por outro meio, então a decisão a 

proferir não envolve efeito útil, pelo que ocorre, nesse âmbito, inutilidade superveniente da lide. 

 Decorre da actuação administrativa dada como provada que a pretensão formulada pela 

Requerente, que tinha como finalidade a declaração de ilegalidade e anulação por este Tribunal 

do acto sindicado, ficou prejudicada porquanto a supressão desse acto e seus efeitos da ordem 

jurídica foi conseguida por outra via, depois de iniciada a instância. Na verdade, a prática 

posterior do acto expresso de revogação da liquidação impugnada (cfr. art. 79.º, n.º 1 da LGT) 

implica que a instância atinente à apreciação da legalidade dessas liquidações se extingue por 

inutilidade superveniente da lide, dado que, por terem sido eliminados os seus efeitos pela 

revogação anulatória, perde utilidade a apreciação, em relação a tais liquidações, dos vícios 

alegados em ordem à sua invalidade, ficando sem objecto a pretensão impugnatória contra elas 

deduzida. 

Nestes termos, este Tribunal julga verificar-se a inutilidade superveniente da lide no que 

concerne ao pedido de anulação do acto tributário objecto do presente processo, o que implica 

a extinção da correspondente instância nos termos do disposto no artigo 277.º, al. e) do CPC, 

aplicável ex vi artigo 29.º, n.º 1, al. e) do RJAT. 

 

* 

 Com o pedido arbitral de anulação dos actos tributários, a Requerente cumulou o pedido 

de condenação da Requerida no pagamento de juros indemnizatórios, verificando-se que a 

decisão revogatória das liquidações relativas a IRC não faz qualquer menção ao pagamento de 

juros indemnizatórios. 

 Não obstante, como se escreveu no Acórdão proferido no processo arbitral 215/2018-T 

do CAAD2, citado pela Requerida: 

                                                           
2 Disponível em https://caad.org.pt/tributario/decisoes/.  
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“Importa ter presente a este propósito que a anulação administrativa é de iniciativa oficiosa da 

Administração e, constituindo um acto unilateral, os seus efeitos não dependem da manifestação 

de vontade do interessado particular. Por outro lado, o pedido arbitral referente aos juros 

indemnizatórios apenas pode ser entendido com uma pretensão condenatória de natureza 

acessória ou consequencial relativamente ao pedido principal, implicando que o processo 

devesse prosseguir para a apreciação incidental da legalidade do acto impugnado apenas para 

o efeito de saber se há lugar ao pretendido ressarcimento a título de juros indemnizatórios. 

O certo é que a anulação administrativa determina a destruição dos efeitos do acto 

administrativo anulado (artigo 165.º, n.º 2, do CPA), com a sua consequente eliminação da 

ordem jurídica, pelo que se verifica uma situação de impossibilidade superveniente da lide por 

falta de objecto processual. 

Acresce que o artigo 172.º do CPA, sob a epígrafe “Consequências da anulação administrativa”, 

reproduz o disposto no artigo 173.º do CPTA, aplicável à execução de sentenças de anulação 

de actos administrativos, estipulando um conjunto de deveres de executar relativamente ao acto 

anulado administrativamente que correspondem aos que igualmente se impõem à 

Administração se houver lugar a anulação contenciosa no âmbito de um processo impugnatório. 

O que faz supor que as consequências resultantes da anulação de um acto administrativo são 

fundamentalmente idênticas, independentemente da anulação resultar de um acto da própria 

Administração ou de decisão jurisdicional proferida em processo impugnatório (nestes precisos 

termos, Carlos Fernandes Cadilha, “Implicações do Novo Regime do Código de Procedimento 

Administrativo no Direito Processual Administrativo”, in Julgar n.º 26, maio-agosto 2015, pág. 

31). 

Sendo um dos deveres em que a Administração fica constituída, por efeito da anulação 

administrativa do acto, a reconstituição da situação que existiria se o acto não tivesse sido 

praticado, mediante a execução do efeito repristinatório da anulação, nada impede que nesse 

âmbito sejam devidos juros indemnizatórios por pagamento indevido de prestação tributária, 

em consonância com o também estabelecido no artigo 43.º da Lei Geral Tributária. 
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E não está excluído, em qualquer caso, que a Requerente possa deduzir um pedido 

indemnizatório em acção de responsabilidade civil autónoma. 

O que não pode deixar de reconhecer-se é que o presente processo arbitral por efeito da anulação 

administrativa dos actos impugnados não pode prosseguir por impossibilidade superveniente 

da lide.” 

 Efectivamente, o pedido de juros indemnizatórios deverá considerar-se um mero 

acessório ou consequência da decisão do pedido principal, conforme, de resto, tem sido 

reiterado pela jurisprudência dos tribunais estaduais superiores, que daí retiram a não 

concorrência de tal pedido para o cômputo do valor da causa3. 

 Daí que, não seja viável a prossecução da instância inútil, para apreciação do pedido de 

juros indemnizatórios. 

 

* 

 A presente acção foi, de forma causalmente adequada, consequência dos actos 

tributários que constituem o seu objecto, actos esses revogados pela própria AT, que, ao fazê-

lo, deu igualmente causa à extinção da lide. 

 Deste modo, entende-se que é a Requerida quem deve ser responsabilizada pelas 

correspondentes custas, nos termos do artigo 536.º/3 do CPC. 

 

* 

 

C. DECISÃO 

Termos em que se decide neste Tribunal Arbitral julgar superveniente inútil a presente lide, 

absolvendo a Requerida da instância e condenando-se esta nas custas do processo, no montante 

abaixo fixado. 

 

 

D. Valor do processo 

                                                           
3 Cfr., p. ex., o acórdão do STA de 3 de Maio de 2018, proferido no processo n.º 0250/17, disponível em 

www.dgsi.pt. 
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Fixa-se o valor do processo em € 94.540,54, nos termos do artigo 97.º-A, n.º 1, a), do Código 

de Procedimento e de Processo Tributário, aplicável por força das alíneas a) e b) do n.º 1 do 

artigo 29.º do RJAT e do n.º 3 do artigo 3.º do Regulamento de Custas nos Processos de 

Arbitragem Tributária. 

 

E. Custas 

Fixa-se o valor da taxa de arbitragem em €2.754,00, nos termos da Tabela I do Regulamento 

das Custas dos Processos de Arbitragem Tributária, a pagar pela Requerida, uma vez que a 

mesma deu causa à presente acção arbitral, nos termos dos artigos 12.º, n.º 2, e 22.º, n.º 4, ambos 

do RJAT, e artigo 4.º, n.º 5, do citado Regulamento. 

 

Notifique-se. 

 

Lisboa, 28 de Junho de 2019 

 

O Árbitro Presidente 

 

(José Pedro Carvalho) 

 

O Árbitro Vogal 

 

(Marta Gaudêncio) 

 

O Árbitro Vogal 

 

(Cristina Aragão Seia) 
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